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PROJETO DE LEI Nº 133/2025
Data: 30 de julho de 2025
Dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA do Município de Sorriso para o período de 2026 a 2029, e dá outras providências.
Acacio Ambrosini, Prefeito Municipal em Exercício de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para a Câmara Municipal o seguinte projeto de Lei:

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO

Art. 1º Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2026-2029 em cumprimento ao que dispõe o Art.165, § 1º, da Constituição Federal, Art. 162, § 1º da Constituição Estadual e Art. 67, § 8º, II da Lei Orgânica Municipal.

§ 1º Os valores constantes do Plano Plurianual 2026-2029 são referenciais, estimados com base nos preços médios de 2025, valores arrecadados de 2022 a 2024, e não se constituirão em limites à programação das despesas anuais, expressas nas Leis Orçamentárias e seus respectivos créditos adicionais.

§ 2º Os anexos que compõem o Plano Plurianual serão estruturados por Órgãos, Programas orientados para consecução dos objetivos estratégicos, Iniciativas/Ações.

§ 3º Integram o Plano Plurianual 2026-2029:

I - Mensagem do Governo contendo:

a) as orientações estratégicas de Governo, que nortearão a Administração Pública para o período de vigência do Plano;

b) a apresentação do processo de formulação e revisão do PPA 2026-2029;

c) a descrição do cenário socioeconômico e fiscal;

II - Anexos demonstrativos contendo:

a) Anexo I - PPA em números – Total de Programas por secretarias e valores financeiros;

b) Anexo II – Programas finalísticos e de gestão, manutenção e serviços do município para o quadriênio de 2026-2029;

c) Anexo III – Classificação dos Programas por Função e Subfunção 

d) Anexo IV – Projeção da Receita - série histórica e previsão de 2026-2029.
Art. 2º A Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais serão elaborados em compatibilidade com os objetivos estratégicos e iniciativas dos programas constantes do presente plano, e observará as normas estabelecidas na Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal, na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 e demais leis que disciplinam a matéria.

Art. 3º O Plano Plurianual 2026-2029 organiza a atuação governamental em Programas e Ações, orientados para o alcance dos objetivos do Governo definidos para o período de vigência do Plano.

Art. 4º Para o período de 2026-2029, o PPA terá como diretrizes, que devem permear toda a programação e execução do plano:

I – Gestão pública orientada pela eficiência, ética, transparência e equilíbrio fiscal;
II – União de esforços e diálogo permanente com a sociedade, os Poderes, os entes federativos e as instituições;

III – Atuação com foco na melhoria da qualidade de vida da população sorrisense, através da segurança, ampliação do emprego e renda;
IV – Equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, de forma ordenada, a sustentabilidade ambiental e a inclusão e proteção social.
Art. 5º Para efeito desta lei entende-se por:

I – Programa – Instrumento de organização da ação governamental que articula um conjunto de ações visando a concretização do objetivo nele estabelecido, sendo classificado como:

a) Programa Finalístico – Sua implementação resulta na oferta de bens e serviços diretamente à sociedade e seus resultados são passíveis de aferição por indicadores;

b) Programa de Gestão – Aquele que engloba ações de natureza tipicamente administrativas e relacionadas a formulação, coordenação, monitoramento, controle e divulgação de políticas públicas.

II – Iniciativas/Ações – instrumento de programa que contribui para atender ao objetivo de um programa, podendo ser orçamentária ou não orçamentária, sendo a orçamentária classificado, quando da elaboração da Lei de Diretrizes orçamentárias e Lei Orçamentária Anual em:

a) Projeto – instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, dos quais resulta um produto que concorre para a execução ou aperfeiçoamento de ação governamental;

b) Atividade – instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da ação de governo;

c) Operação Especial – despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob forma de bens ou serviços.

Art. 6º Os valores financeiros e as metas físicas estabelecidos para as ações orçamentárias são referenciais, não se constituindo em limites à programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais.

Art. 7º A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro estabelecerá as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício seguinte, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais, tendo como determinantes as inciativas/ações previstas no PPA 2026-2029.

Art. 8º A Lei de Diretrizes Orçamentárias definirá a estrutura, organização e as normas para a elaboração e execução do orçamento anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária, conterá disposições sobre a administração da dívida pública, estabelecerá a política de pessoal relacionada aos planos de cargos e salários, reenquadramento de pessoal, reajuste salarial, bem como da alteração da estrutura administrativa, do aumento do número de vagas no quadro funcional da administração direta, a realização de concursos ou processos seletivos públicos, e demais exigências da Lei Complementar nº 101/2000.

Parágrafo Único.   A expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa observará obrigatoriamente, a Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, de acordo com o demonstrativo integrante do Anexo de Metas Fiscais, da Lei de Diretrizes Anual.

Art. 9º Serão considerados na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias Anuais os efeitos de alterações na legislação tributária, atos decorrentes de concessões e ou reduções de isenções fiscais, revisões de alíquotas dos tributos de competência do Município e os resultados decorrentes do aperfeiçoamento do sistema de controle e cobrança de tributos e da dívida ativa.

CAPÍTULO II

DA GESTÃO DO PLANO

Seção I

Aspectos gerais

Art. 10. A gestão do Plano Plurianual observará os princípios da eficiência e eficácia e compreenderá a implementação, monitoramento, avaliação e revisão de programas.

Art. 11. O Poder Executivo manterá sistema de informações gerenciais de planejamento para apoio à gestão do Plano Plurianual PPA 2026-2029, sendo o plano avaliado e revisado anualmente.

Art. 12. Caberá a Secretaria Municipal de Fazenda, se necessário, estabelecer normas e procedimentos, orientar e coordenar a gestão do Plano Plurianual – PPA 2026-2029.

Seção II

Do Monitoramento e da Avaliação
Art. 13. A coordenação do monitoramento e da avaliação do PPA 2026-2029 será exercida em conjunto pela Secretaria Municipal de Fazenda e Secretaria Municipal de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Inovação, a qual compete definir diretrizes e orientações técnicas para o funcionamento do Plano.
Art. 14. O monitoramento e a avaliação dos programas do PPA 2026-2029 serão feitos com base no desempenho dos indicadores, no que couber, e na realização das metas físicas e financeiras, e terão a finalidade de medir os resultados alcançados.
Art. 15. Todas as unidades orçamentárias deverão manter atualizadas, em cada exercício financeiro, as informações referentes a execução física e financeira das ações e a apuração dos indicadores de desempenho do PPA 2026-2029.

Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Fazenda e a Secretaria Municipal de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Inovação definirão o processo, a ferramenta e os prazos para a atualização das informações de que trata o caput deste artigo.

Art. 16. As informações de que trata o Art. 15 serão consolidadas e apresentadas juntamente com as Contas Anuais de Governo. 

Seção III
Das Revisões e Alterações do Plano

Art. 17. A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei, bem como a inclusão de novos programas ou ações, serão propostos pelo Poder Executivo, através de Projeto de Lei específico ou Projeto de Lei de Revisão Anual.

§ 1º Os Projetos de Lei de Revisão do Plano Plurianual conterão, no mínimo, na hipótese de inclusão, alteração ou exclusão de programa:

a) Exposição e razões que motivam a proposta;

b) Indicação do Programa com recursos financeiros que financiarão o mesmo;
c) Modificação da denominação ou do objetivo e/ou público alvo do programa;

d) Inclusão ou exclusão de ações/iniciativas;

e) Alteração do título, produto ou da unidade de medida das ações orçamentárias.

Art. 18. O Poder Executivo fica autorizado a:

I – Incluir, excluir e alterar os indicadores dos programas e seus respectivos índices através da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.
CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19 O Poder Executivo divulgará, pela internet, anualmente, a legislação que venha a alterar a Lei do Plano Plurianual.
Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 

Assinado digitalmente

ACACIO AMBROSINI
  Prefeito Municipal em Exercício
MENSAGEM PLO Nº 087/2025

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Casa de Leis, nos termos do Art. 67, inciso II, alínea a § 8°, da Lei Orgânica do Município, o anexo Projeto de Lei que “dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2026-2029, combinado com o que determina o Art. 165, § 2º da Constituição Federal.

A dimensão estratégica do Plano Plurianual 2026-2029 compreende os seguintes elementos: diretrizes: é o conjunto de proposições que orientarão as ações do Governo Municipal, constituindo-se nos valores que serão observados pela Administração Pública Municipal; objetivos estratégicos: são os desafios que a instituição deverá suplantar para conseguir implementar a sua estratégia; programas: organizam e articulam as ações governamentais, com a finalidade de alcançar os objetivos pretendidos, mediante o enfrentamento de problemas ou o aproveitamento de oportunidades.

Para o período 2026-2029, o PPA terá como diretrizes, que devem nortear toda a programação e execução do Plano as que pautadas no plano de governo firmado durante o período de campanha eleitoral e que serão esclarecidas no decorrer desta mensagem e posteriormente desdobradas em programas e ações nos relatórios do Plano Plurianual em anexo.

Além disso, o Plano Plurianual terá como objetivos estratégicos: elevar a expectativa de vida da população; garantir a qualidade da educação básica; garantir os direitos as pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social; garantir o desenvolvimento urbano e rural de forma sustentável; criar um ambiente de oportunidade de negócio para a geração de emprego e renda; garantir a acessibilidade e a mobilidade urbana e fortalecer o turismo e a cultura sorrisense.  
O documento contém os planos de ação divididos entre: Bens e serviços que serão necessários para concretizar o plano; Fonte dos recursos que serão utilizados; Indicadores para monitorar os efeitos do PPA; Metas e objetivos almejados; Órgãos que serão responsáveis pela execução e Regionalização de execução do plano. Além das propostas de melhorias e necessidades básicas da população.

Diante do exposto, pedimos a compreensão dos Senhores (a) Vereadores, emitindo parecer favorável na aprovação deste Projeto de Lei.

          Atenciosamente,
Assinado digitalmente

ACACIO AMBROSINI

Prefeito Municipal em Exercício

A Sua excelência, o Senhor

RODRIGO DESORDI FERNANDES

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso

1.  A estratégia e processo de elaboração do PPA.

O planejamento governamental é um processo de tomada de decisão acerca de um futuro desejado e de um caminho a ser seguido para alcançá-lo. As Constituições Federal, Estadual e a Lei orgânica determinam que o planejamento público deve ser materializado e formalizado em instrumentos legais próprios. Porém, a coerente formulação dos instrumentos de planejamento, para uma determinada gestão, passa pela compreensão da estratégia estabelecida pelo governante para alcançar os resultados propostos.
Todo governo define, para o período de seu mandato, uma estratégia que expressa os objetivos assumidos como foco de sua atuação e as hipóteses sobre como atingi-los. Além de definir prioridades, a estratégia promove o alinhamento de todo o planejamento, desde o nível decisório até o operacional, orientando a atuação municipal.
A elaboração do PPA 2026-2029 consolidou os compromissos estabelecidos no Plano de Governo, utilizando uma metodologia participativa envolvendo todas as áreas do executivo municipal, num processo que vem acontecendo desde fevereiro de 2025.

A estratégia da atual gestão para o quadriênio foi definida guardando coerência com o Plano de Governo, tendo o mesmo como insumo essencial, porém não foi uma simples transposição do Plano de Campanha para o plano de Governo, sendo analisado e aprofundado setor a setor e amplamente discutido em audiências presencias, e levando em conta os recursos e limites existentes na Administração Municipal.

Devido à relevância do contendo desses documentos, e anseio de toda sociedade que eles não fiquem apenas no papel. Assim, para que se concretizem, é essencial que o Plano Plurianual –PPA- seja com eles alinhado. E justamente para que esse alinhamento seja real, foi elaborada a Estratégia de Governo. A forma como está estruturada a torna o elo entre os outros dois instrumentos: Lei de Diretrizes orçamentárias e a Lei orçamentária anual.

A definição da Estratégia de Governo ocorreu em três etapas.
A primeira etapa consistiu da análise do Plano de Governo, extraindo-se dele as informações que conformam a identidade organizacional na visão da atual gestão, além 

dos objetivos e  compromissos  declarados  no  período eleitoral, que foram validados pela escolha popular nas urnas. Dessa forma, foram identificadas as prioridades de governo para o quadriênio.
A segunda etapa foi a de compatibilizar as informações extraídas do Plano de Governo com um recorte coerente do PPA, Participativo. Assim, promoveu-se o alinhamento dos objetivos estratégicos para o quadriênio.
A terceira etapa foi a de definição de metas para os objetivos estratégicos. Essas metas compatibilizaram as prioridades políticas com a identificação técnica dos resultados que devem ser o foco da atenção, do acompanhamento e da ação da Administração Pública.

Abaixo são definidas as diretrizes para consecução desta Estratégia de Governo:
I – Gestão pública orientada pela eficiência, ética, transparência e equilíbrio fiscal;

II – União de esforços e diálogo permanente com a sociedade, os Poderes, os entes federativos e as instituições;

III – Atuação com foco na melhoria da qualidade de vida da população sorrissense, através da educação, saúde de qualidade, segurança pública e ampliação do emprego e renda;

IV – Equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, de forma ordenada, a sustentabilidade ambiental e a inclusão e proteção social.

2. Da participação popular

A elaboração do presente PPA foi iniciada no mês de março de 2025 com a realização de diversas reuniões internas com os secretários e profissionais do departamento de contabilidade para orientar os senhores secretários, como alimentar as peças de planejamento. Tais ações foram norteadas pelo Decreto nº 1.267 de 29/04/2025, que estabeleceu os prazos para elaboração do plano até seu protocolo no legislativo:

20.03.2025 - Definição dos nomes dos técnicos das diversas Secretarias, que participarão de todo o processo de elaboração do PPA e metodologia de elaboração do mesmo.

07.04.2025- treinamento para os secretários e técnicos de todas as secretarias sobre como elaborar o Plano, entrega de formulários com base de dados anterior e instruções para preenchimento do ano de 2026 a 2029.

Até 30.04.2025 - entrega dos formulários solicitados em 07.04.2025 na Secretaria Municipal de Fazenda, devidamente preenchidos pelas Secretarias no email: planejamento.semfaz@sorriso.mt.gov.br, contabil.sorriso@hotmail.com, e protocolado em meio físico.

De 05.05.2025 a 06.06.2025 - discussão com a população e sociedade civil organizada, mediante audiências presenciais sobre o PPA, a ser realizadas através de temáticas.

De 05.05.2025 a 06.06.2025 - digitação e preenchimento pela equipe da Secretaria Municipal de Fazenda dos dados entregues pelas Secretarias e de acordo com propostas das audiências públicas realizadas.

De 02.06.2025 a 16.06.2025 - Reavaliação dos programas, metas e ações propostas pela sociedade com as estabelecidas pela equipe interna das Secretarias em reuniões individuais/coletivas com cada equipe.

Até 30.06.2025- último prazo para a Equipe de Planejamento consolidar os dados do PPA.

Até 09.07.2025 - apresentação da proposta de PPA em audiência Pública final

Até 16.07.2025- último dia para a Equipe de Planejamento encaminhar o Projeto de Lei PPA 2026-2029 à Câmara Municipal”. 
No decorrer dos trabalhos foi necessário um período maior para conclusão e envio ao legislativo, sendo perfeitamente possível, visto que o prazo constitucional do município é até 30.07.2025.

Assim como determina a Lei Complementar Federal nº 101 de 04 de maio de 2000 que “A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos.” (Art. 48, Parágrafo único).

Mesmo sendo as demandas da sociedade ilimitadas e os recursos limitados, procurou-se investir nas áreas de Educação, Saúde de qualidade, Segurança Pública e no desenvolvimento socioeconômico industrial e na geração de emprego no Município, continuar implantando inovações tecnológicas visando modernizar ainda mais a prestação dos serviços público, que garantam os direitos e qualidade de vida aos cidadãos bem como respeitando os limites constitucionais impostos pela legislação.

3. Estatísticas do Município
3.1 Localização
O Município de Sorriso está situado na região norte do Estado do Mato Grosso, no Km 742 da rodovia federal BR-163, Cuiabá – Santarém, a 398 km da capital, Cuiabá. A criação do Município de Sorriso, desmembrado dos Municípios de Nobres, Paranatinga e Sinop, foi feita pela Lei nº 5.005/86, aprovada pela Assembleia Legislativa do Estado do Mato Grosso, em 13/05/1986. O govenador Júlio Campos elevou o Distrito de Sorriso a categoria de Município, a extensão geográfica de 9.346,76 km². Com a emancipação do Distrito de Boa Esperança do Norte em 2025 o Município de Sorriso perdeu 20% de seu território ficando assim com uma área aproximada de 7.476,08 Km² 
	Código
	Município
	Criação
	Lei
	Área Geográfica
	Coord. Do Distrito Sede
	Dist. Capital

	
	
	
	
	
	Latitude Sul
	Longitude Oeste
	

	1.6.0
	Boa Esperança do Norte
	29/03/2000
	7.264
	4.500,00
	11°6922
	54º 7328
	420

	1.6.1
	Ipiranga do Norte
	29/03/2000
	7.265
	3.440,16
	12º 14 17
	56º 09 08
	455

	1.6.2
	Itanhangá
	29/03/2000
	7.266
	2.896,10
	12º 13 08
	56º 38 18
	447

	1.6.3
	Lucas do Rio Verde
	04/07/1988
	5.318
	3.659,86
	13º 04 33
	55º 54 41
	360

	1.6.4
	Nobres
	11/11/1963
	1.943
	3.859,51
	14º 32 30
	56º 22 30
	151

	1.6.5
	Nova Mutum
	04/07/1988
	5.321
	9.537,92
	13º 49 04
	56º 05 16
	269

	1.6.6
	Nova Ubiratã
	19/12/1995
	6.691
	11.448
	13º 01 58
	55º 15 41
	506

	1.6.7
	Santa Rita do Trivelato
	28/12/1999
	7.234
	4.642,29
	13º 49 05
	55º 16 23
	445

	1.6.8
	Sorriso
	13/05/1986
	5.002
	7.476,08
	12º 32 30
	55º 42 29
	420

	1.6.9
	Tapurah
	04/07/1968
	5.316
	4.494,22
	12º 44 19
	56º 31 06
	414


3.2 População
Em 2025, a população do Município de Sorriso, em Mato Grosso, é estimada em 120.985 habitantes, essa estimativa foi divulgada pelo IBGE, em 29 de agosto de 2024. O censo de 2022 registrou uma população de 110.635 habitantes e a densidade demográfica é de 11,9 habitantes por quilômetros quadrado.

O IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de Sorriso, é de 0,744, considerado alto, o que indica um bom nível de desenvolvimento humano no Município, este índice é calculado com base geométrica de três dimensões: renda, longevidade e educação. Em termos de desenvolvimento humano no Estado de Mato Grosso, Sorriso ocupa a 3ª posição, enquanto no Brasil está na 136ª posição. 
O PIB do Município de Sorriso em Mato Grosso, é de R$9.117.203,68, segundo dados do IBGE de 2020. O PIB per capita em 2021 foi de R$131.899,11, Sorriso é uma cidade conhecida por sua forte economia agropecuária e é considerada capital do agronegócio no Brasil. 

4. Estimativa das Receitas
Na estimativa da receita, foram observadas as normas técnicas e legais, considerando-se os efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico e pela Reforma Tributária imposta pelo governo Federal em 2024, que também obriga a todos os Municípios a elaborar um novo CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

Através da Secretaria Municipal de Fazenda foi aberta uma nova licitação para aquisição de um novo sistema para o Departamento de Tributação do Município, que vai fazer um levantamento criterioso das áreas urbanas de todos os lotes e as construções para a implantação de uma nova Planta Genérica juntamente com a  tabela de zoneamento urbano, para ajustar o valor venal dos terrenos baldios e das construções  e determinar a cobrança do IPTU, ISS, Alvará de Construção e de Habite-se, para melhorar a arrecadação das receitas próprias do Munícipio, para determinar o Teto Plurianual, ou seja, qual a perspectiva de receita para o município nos próximos quatro anos, onde se chegou ao seguinte cenário:
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A Secretaria Municipal de Fazenda está atenta a todas as mudanças que a Reforma Tributária do Governo Federal está proporcionando e que será implantada até 2029. Por conta dessas mudanças a Secretaria está oferecendo cursos aos seus servidores das áreas tributárias para se adequarem as novas mudanças na legislação Federal, Estadual e Municipal. A variação das nossas receitas vem sendo acompanhada e monitorada constantemente pela Secretária da Fazenda do município ao longo dos anos, o que nos garante segurança ao efetuar a projeção acima do crescimento Federal, Estadual e Municipal, como podemos observar pelo gráfico abaixo que demonstram as receitas total arrecadada anualmente:
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PROPRIO RS  167.095.893,68 | RS  259.343.869,88 | RS  241.223.883,81 | RS 198.700.448,00 | R$  144.463.506,35 | RS  110.229.623,59
ESTADO. RS 139.807.703,05 | RS  242.351.704,04 | RS  245.029.822,94 | RS 203.881.156,61 | R$  179.055.045,05 | RS  118.026.616,45
FUNDEB RS 95.121.709,67 | R$  147.873.024,39 | RS  133.093.340,77 | RS 118.405.535,22 | R$  104.516.146,71 | RS  69.548.286,74
uNiio RS 74.932.472,90 | R$  137.964.078,66 | RS  113.598.199,69 | RS 103.604.227,40 | RS 84.640.688,08 | RS  101.204.992,98
DEMAIS RS 375.147,75 | R$ 998.720,53 | RS 2.519.050,36 | R$ 1423311,95 | RS 16.445.671,28 | RS 8.674.973,96
TOTAL 'Rs 477.332.927,05 'Rs 788.531.397,50 'Rs 735.464.297,57 'Rs 626.014.679,18 'Rs 529.121.057,47 'Rs 407.684.493,72





Para projeção de receitas próprias utilizou-se os seguintes históricos para projeção: 
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2025

-
RS 167.095.893.68
R$ 74.182.196.19
RS 28.348.953.04
RS 14.358.672.22
R$ 12.481.333.60
R$ 8.933.104,08
RS 7.029.760.43
R$ 5.879.27059
R$ 5.752.455,16
RS 4.734.265,16
RS 4.669.969.66
R$ 712.965,55
R$ 12.948.00

2024

RS 259.343.869.88
RS 125.853.103.46
RS 31.491.780,08
RS 24.060.262.28
RS 19.504.606,86
RS 17.686.169.25
RS 9.464.980.36
RS 11.879.169.66
R$7.938.525.13
R$ 502755646
RS 5.727.447.04
R$ 679.25470

R$ 31.014,60

2023

R$ 241.223.88381
RS 114.792.56526
R$ 30296.167.17
RS 20268.724,61
RS 15.405.372.39
RS 15.133.454,86
R$ 7.572.859.09
R$ 8.463.378.30
R$ 7.553.983.06
RS 1422871631
R$ 6.034.562.61
R$ 1.319.703.64
RS 15438386

RS 12,65

2022

RS 198.700.448,00
R$ 93.748.084.90
R$ 23.893.039.84
RS 17.638591.15
R$10.791.477.76
RS 11.666.755.62

R$ 7.280.930.25
RS 5.364.643.36
RS 448441278
RS 1529436192
R$ 536835255
RS 490.841.56
RS 186.440,12
RS 301,05

R$ 249221514

2021

RS 144.463.506,35
R$ 68.301.835.92
R$ 2421112591
R$ 1574327281

RS 6.488.281.16
RS 8.699.951.02
RS 4.967.46432
RS 5.324.153.82
RS 4.031.203.67
R$3.614.595.16
R$ 2.791.605.58

R$290.016.26

R$0.72




4.1 Capacidade de Investimento:

Outro quesito observado durante a elaboração do PPA foi com relação ao comportamento da capacidade de investimento do município nos últimos exercícios, conforme demonstrado no quadro de acompanhamento dos últimos períodos:

[image: image4.png]Investimentos Prefeitura - Empenhado x Metas do PPA

R$ 126 mi
(+76,90%)

R$ 97 mi
. (+12,89%)
R$ 86 mi RS 84 mi
(-31,99%) R$ 76 mi (+9,42%) R$ 78 mi
R$ 71 mi (-21,08%) (-6,30%)
(-25,71%)

R$ 85 mi
(+8,48%)




4.2 Das Despesas por Entidade:

Após o processo de elaboração do PPA, as despesas por entidade se apresentam da seguinte forma:

	Entidade
	22026
	             2027
	22028
	22029

	 Câmara Municipal
	330.000.000,00
	31.500.000,00
	333.075.000,00
	334.728.750,00

	Previso
	1108.000.000,00
	113.000.000,00
	1118.000.000,00
	1124.000.000,00

	 Ager
	11.384.000,00
	11.474.000,00
	11.570.000,00
	,1.655.000,00

	Prefeitura Municipal
	       920.000.000,00 
	   1.138.500.000,00 
	   1.044.000.000,00 
	   1.096.000.000,00 

	TOTAL GERAL:
	   1.059.384.000,00 
	  1.139.974.000,00 
	   1.196.645.000,00 
	   1.256.383.750,00 


4.3 Das Despesas por Órgão e Secretarias:

Já as despesas por órgãos e Secretarias se apresentam conforme a seguir:

[image: image5.png]Despesa Ano S

Orgéo il 2026 2021 2028 2029
01 CAMARA MUNICIPAL 30.000.000 31500.000 33.075.000 34.728.750
02 GABINETE DO PREFEITO 7.475.900 7.445.200 7.875.600 8.500.500
03 SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 39.776.900 41542.000 43.732.160 45.381.250
04 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAGAO - SEMED 290597500 314476750 330950200  343.540.100
05 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SANEAMENTO - SINTRA 92.705.400 98051900 105265500  119.947.400
06 SECRETARIA MUNICIAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 16.059.310 17.603.590 18.950.636 20.580.404
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMSA 22.725.000 23.977.000 25.172.000 26.905.000
08 SEC. ASSISTENCIA SOCIAL 40.278.700 43.738.400 47.606.508 49.991.106
09 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO - SEMDET 13.048.360 15.132.700 15.610.236 16232171
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO 29.461.880 30.530.300 27.665.500 29.317.700
11 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 6.480.500 6.927.000 7.257.900 7.667.500
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEMEL 26.168.500 30.303.000 32.138.000 34.360.000
14 SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADES 21.102.400 22.395.900 22.780.500 23.344.000
15 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 208067200 226266700 236443590  240.545.930
16 PREVISO 108000000  113.000000  118.000.000  124.000.000
17 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 2401.300 2523.500 2647.700 2.774.000
18 CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 2.324.000 2.360.000 2.388.000 2.506.000
20 SECRETARIA DE SEGURANGA PUBLICA, TRANSITO E DEFESA CIVIL 26.895.450 30.094.160 32.925.770 35.694.280
21 AGER SORRISO 1.384.000 1.474.000 1570.000 1,656.000
22 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SEMCT 14.891.000 16.227.000 17.061.800 18.055.660
23 SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA FAMILIAR E SEGURANGA ALIMENENTAR - SEMASA 11.846.500 12.850.800 13.549.400 13.980.900
24 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVAGAO - SEPLAN 5.636.200 6.101.000 6.114.000 5.972.000
25 SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER E DA FAMILIA — SEMFA 10.638.000 10.563.100 11.904.000 12.453.100
26 SUBPREFEITURA DO DISTRITO DE PRIMAVERA 16.221.000 17.791.000 17.071.000 17.261.000
99 RESERVA DE CONTINGENCIA 15.600.000 17.400.000 18.900.000 21.000.000
Total Geral 1.059.384.000  1.139.974.000  1.196.645.000  1.256.383.750




4.4 Metas de Despesas de Pessoal

Desta forma, para os gastos de Pessoal, a equipe de planejamento considerou o seguinte histórico:
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02 - GABINETE DO PREFEITO
03 - FAZENDA
04 - EDUCACAO
05 - OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
06 - AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE. SEMA
07 - SAUDE - SEMSA
08 - ASSISTENCIA SOCIAL
09 - DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO. SEMDET
10 - ADMINISTRACAO
11 - GOVERNO
- INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SANEAMENTO - SINTRA
13 - ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE - SEMEL
14 - CIDADE
15 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
17 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO
18 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO
20 - SEGURANCA PUBLICA TRANSITO E DEFESA CIVIL
22 - CULTURA. SEMCT
23 - AGRICULTURA FAMILIAR E SEGURANGA ALIMENTAR. SEMASA
24 - PLANEJAMENTO, CIENCIA, TECNOLOGIA E INOVACAO
25 - MULHER E DA FAMILIA
26 - SUBPREFEITURA DO DISTRITO DE PRIMAVERA
Total

RS 222029.54
R$ 315.767,70
R$ 11.570.900.72
RS 523.608,27
R$ 257.539.59
RS 61308417
R$ 528.150.69
RS 136.262.70
RS 890.758,04
RS 178.230.30
RS 253.146,04
RS 278.207.22
R$ 226.772.16
RS 4.173.730,63
RS 87.632.49
R$ 8136931
RS 402935,66
RS 181.267.30
R$ 116.753.92

R$ 21.038.146,45

R$ 92281174
RS 400.161.04
RS 1203455427
R$ 1.329.904.68
RS 534.729.48
RS 761.884.29
R$ 1.191.643.26
RS 156239.98
RS 1.115.547.37
RS 286.304,01
RS 365.302.74
RS 482.295,15
RS 374.096.73
RS 11.863.068.99
RS 135.538.82
RS 101.317.83
RS 598.539.63
RS 214.547.81
RS 240.014.,65
R$ 35.593,63

RS 6455347

RS 2037232

RS 33.229.021,89

RS 1.009.387.22 R$ 974269.19
RS$ 66249461  R$ 45090103
R$ 15230.137.81 RS 14.881.367.83
R$3634079.81 RS$ 374467408
R$ 59984646 RS 52485295
R$ 92554632 RS 103655308
R$887.50147 RS 1.187.095.11
R$219.86047  R$27216268
RS 1346.767.97  RS$ 160622834
R$ 47006564  R$339.080,00
R$ 90791351  R$ 61386630
R$477.68385 RS 42229121
R$421.749.92  RS$ 48128707
R$ 514209276 RS$ 880445938
R$ 18657247 RS 15759422
R$10211201  R$129.97630
RS 1.00403583 RS 1.058.657.94
R$ 34826386  R$311.54590
R$ 57458380  R$ 72849490
RS 53.064,09 R$ 93889.10
RS 79.695.79 R$ 8650891
RS 20.458,04 RS 3282338

RS 1.019.258.27
R$ 54275915
RS 16.037.528.46
RS 3.536.163.20
R$ 773.379.58
R$1.050919.17
RS 1.747.454,77
R$ 25322224
RS 1.861.789.90
R$ 589.285.49
RS 1.069.339.67
R$ 793.235.76
RS 52558506
RS 12.944324,01
RS 15866400
R$ 109.162,02
RS 1.191.026,15
R$ 361.778.72
R$ 51937242
R$ 147.855.78
RS 85.046,53
R$ 497.987 44

Jun

RS 1.377.209.35
RS 562800.71
RS 18.559.064.75
RS 1.070.796.46
RS 362092.46
RS 1.247.155,79
RS 1.095.183.33
R$279.119.25
RS 1.630.071.76
RS 246.770.37
RS 390.378.90
RS 506.096,63
R$ 680.535,51
RS 6.086.798.04
RS 231.863.20
RS 177.022.26
RS 769.570,28
RS 54877086
RS 527.941,62
RS 234.071.07
RS 124.034.98
RS 696.302.91

Jut

R$ 1.017.217.40
RS 366.240.26
R$ 12.303.16145
RS 1.091.488.26
RS 45350023
RS 777.493,58
R$1.119.828.71
RS 207.256,27
RS 1.097.551.08
RS 181.694,66
RS 470.656.94
RS 400.520,95
RS 465.529,07
RS 8.442.674,64
RS 158.664,00
RS 117.434.84
RS 525.347.85
R$ 356812.02
RS 19257318
RS 18244852
RS 100.129.06
RS 51435663

R$3430391371 R$37.93857890 RS 45815.137.79 RS 37.403.65049 RS 30.542.579.60

Total

R$ 6.542.1
R$ 3.301.1
RS 100.616.7
RS 149307
RS 3.505.9.
R$ 6.412.6
R$7.7568
R$ 1.524.1
R$ 9.548.7
R$ 22914
R$ 4070.6
RS 3.360.3
R$ 3.175.5!
R$ 57.457.1
R$ 11165
R$ 8183
RS 5.550.1
R$ 23229
R$ 2.899.7
R$ 7469
R$ 539.9
R$ 1.782.3
R$ 240271.0




5 Situação Socioeconômica
5.1  Aspectos Sociais

A análise da situação socioeconômica de Sorriso insere-se em um Estado de ocupação recente, isto impõe a compreensão desta realidade como um processo ainda em consolidação com todos os percalços provocados pela expansão das atividades produtivas, a ocupação do território, as disputas por poder e capital, como também a presença das instituições e o Poder Público para o enfrentamento dos problemas regionais. Daí a dependência do Estado, como medidor dos interesses privados frente aos interesses públicos, no fortalecimento dos setores produtivos e na proteção social dos cidadãos. Portanto, o papel do Estado e dos governantes consiste na garantia do bem comum, de boas condições de vida para todos os indivíduos e grupos, nas mais diversas dimensões (social, econômica, política, cultural), garantindo ainda um ambiente saudável para todas essas manifestações.
Além da sede de Sorriso, o município conta com 2 (dois) distritos conforme detalhamento na tabela abaixo:
	DISTRITOS
	DISTÂNCIA DA SEDE

	Caravaggio
	60 quilômetros da sede

	Primavera
	40 quilômetros da sede


Pensando na melhoria do IDH e aliado ao engajamento do Pacto Global para combater as questões a respeito das crises convergentes de mudanças climáticas, agravamento da desigualdade social e econômica e temas relacionados a luta contra a corrupção, o município procurou colocar em seu PPA 2026-2029 seus programas com indicadores voltados ao Desenvolvimento Sustentável e as ações necessárias para alcança-los, tendo em vista a contribuir para  mudanças necessárias ao cumprimento da Agenda 2030, conforme bem enfatizado pelo secretário-geral das ONU, Antônio Guterres: "Em cada setor, são necessários recursos maiores, mais rápidos e ambiciosos para promover as mudanças sociais e econômicas exigidas pela agenda 2030 e pelo acordo de Paris sobre as mudanças climáticas."
De modo que, efetuou seus indicadores e irá avaliá-los de acordo com o Pacto global, enfatizando as áreas que nos cabem dentro de cada proposta:
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5.2  Aspectos Econômicos da despesa de custeio projetada

O PPA para os exercícios de 2026-2029, levando-se em consideração com os números de IDH e realidade da receita projetada efetuou a distribuição da despesa de acordo com os seguintes números: 

Observando o histórico com o custeio dos serviços existentes e mais os novos serviços a serem implantados no PPA, houve projeções de crescimento de 13,94% a 4,57% no último ano de previsão do PPA numa projeção coerente com a futura reforma tributária cujo comportamento da receita não temos dados concretos de como irá se comportar: 
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5.3 Aspectos Econômicos da despesa de investimentos projetada

Os gastos com investimentos foram inseridos conforme a disponibilidade de receita não comprometida com Pessoal e Custeio. Alguns investimentos foram inseridos no planejamento com os valores de contrapartida e convênios, sendo os valores principais objeto de busca de recursos junto à esfera federal e estadual através de convênios e instrumentos congêneres. Ficando devidamente projetado:
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6. CONCLUSÃO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO
Verifica-se que a equipe de planejamento do município observou todos os procedimentos necessários para a elaboração de uma peça de planejamento que reflita as demandas da sociedade, que seja realista com a realidade do município e que atenda as regulamentações de elaboração de peças orçamentárias.
Diante do exposto, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei, Reiteramos a Vossa Excelência votos de profundo respeito a essa Egrégia Câmara Municipal e solicitamos a aprovação do presente Projeto.
Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 30 de julho de 2025.
Assinado digitalmente

ACACIO AMBROSINI

Prefeito Municipal em Exercício

A Sua excelência, o Senhor

RODRIGO DESORDI FERNANDES

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso
